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ACÓRDÃO Nº 1530/2019 – TCU – Plenário 

 
1. Processo TC 008.692/2018-1. 
2. Grupo I – Classe de Assunto: V- Relatório de Auditoria. 

3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgãos/Entidades: Agência Nacional de Energia Elétrica; Empresa de Pesquisa Energética; 

Ministério de Minas e Energia; Ministério do Meio Ambiente; Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(NOS). 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Energia Elétrica (SeinfraElétrica). 

8. Representação legal: 
8.1. Estefânia Torres Gomes da Silva e outros, representando Agência Nacional de Energia Elétrica. 
8.2. Elusa Moreira Barroso (108.711/OAB-RJ) e outros, representando Operador Nacional do Sistema 

Elétrico (ONS). 
 

9. Acórdão: 
 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria realizada em cumprimento ao 
Acórdão 2.659/2-17-Plenário, com o objetivo de avaliar as políticas públicas de inserção de fontes 

renováveis na matriz elétrica brasileira, bem como sobre os compromissos internacionais assumidos 
pelo Brasil e as diretrizes governamentais estabelecidas acerca da temática; 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 
ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 71, inciso IV, da Constituição 
Federal; 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, incisos II e III, do Regimento 

Interno: 
 9.1. determinar ao Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), considerando que os 
arts. 5º, inciso II, 6º e 13, inciso I, do Decreto 9.203/2017, trazem a definição de diretrizes como 

estratégia da governança pública, que, no prazo de 90 (noventa) dias, apresente plano de ação visando 
a estabelecer diretrizes nacionais para a mini e micro geração distribuída; 

 9.2. determinar ao Ministério de Minas e Energia (MME) que, em até 180 (cento e oitenta) 
dias, defina sistemática com base em critérios técnicos objetivos para a escolha das fontes a serem 
levadas aos leilões de energia nova, considerando: (I) os objetivos estratégicos para a matriz elétrica 

brasileira; (II) os atributos de cada fonte quanto ao custo, despachabilidade, segurança energética e 
externalidades; e (III) as metas internacionais de cunho ambiental; 

 9.3. determinar à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) que, no prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias, informe ao Tribunal acerca das conclusões da Consulta Pública que 
analisará a possibilidade de adoção de ações em âmbito regulatório para facultar a implantação de 

empreendimentos híbridos; 
 9.4. determinar aos entes e órgãos objeto das recomendações dispostas a seguir que 

apresentem, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, motivação ao Tribunal, se for o caso, para o não 
acatamento das referidas recomendações; 
 9.5. determinar ao Comitê de Monitoramento e Avaliação dos Subsídios da União 

(CMAS), em articulação com o MME, que inclua em seu plano de ação a realização de avaliação 
sistêmica dos resultados dos incentivos de natureza tributária, financeira, creditícia e tarifária 

destinados a fontes de energia elétrica renováveis, de sorte a prover insumos para aprimoramento das 
políticas públicas afetas ao tema, incluindo, se for o caso, avaliação quanto à necessidade de 
manutenção dos incentivos, ou de sua gradual redução; 

 9.6. recomendar que o Ministério de Minas e Energia (MME) e o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) alinhem o entendimento sobre Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) e Centrais 

Geradoras Hidrelétricas (CGH) estarem ou não incluídas no percentual de energias renováveis a que 
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aludem as medidas indicativas das Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) brasileiras, 

providenciando, se julgarem apropriado, a revisão da redação das referidas NDCs, bem como 
registrando nos documentos pertinentes, a exemplo dos planos do setor elétrico ou de documentos de 
acompanhamento do Acordo de Paris, qual posição vigorará; 

 9.7. recomendar ao MME, como órgão responsável pela elaboração do Plano Decenal de 
Expansão de Energia (PDE) e do Plano Nacional de Energia (PNE), que formalize e sistematize a 

articulação com os órgãos e as entidades que participam da confecção desses instrumentos, definindo, 
no mínimo: (I) as etapas necessárias à elaboração desses documentos; (II) quais órgãos e/ou entidades 
serão consultados em cada etapa, segundo suas atribuições e responsabilidades; (III) a forma de 

comunicação; e (IV) os procedimentos de consolidação das informações coletadas; 
 9.8. recomendar à Casa Civil que tome providências para que o Ministério da 

Infraestrutura passe a integrar o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE); 
 9.9. recomendar ao CNPE, que ao formular políticas pública, acerca  da frota de veículos 
elétricos (e seus variantes), o faça com base em diretrizes previamente estabelecidas, e busque 

articulação com os demais órgãos envolvidos com a matéria para que as políticas sejam sinérgicas; 
 9.10. recomendar à Aneel que discuta e dê tratamento regulatório, no âmbito do processo 

de revisão das regras afetas à mini e micro geração, à questão da dificuldade técnica de injetar-se 
energia advinda dessas instalações geradoras nas redes do tipo Reticulado Dedicado; 
 9.11. realizar, por economia processual, o monitoramento quanto à ausência de avaliação 

dos custos e benefícios dos reservatórios de empreendimentos hidrelétricos ante as outras maneiras de 
se compensar a intermitência de fontes renováveis no TC 035.078/2017-0, sendo-lhe juntado cópia 

deste Relatório, do Voto e da decisão a ser proferida na presente fiscalização; 
 9.12. encaminhar cópia do presente Acórdão, acompanhada do Relatório de Auditoria e do 
Voto que o fundamentam, à Consultoria Legislativa, Área XI - Meio Ambiente e Direito Ambiental, 

Organização Territorial, Desenvolvimento Urbano e Regional da Câmara dos Deputados. 
 
10. Ata n° 24/2019 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 3/7/2019 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1530-24/19-P. 

13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz 
(Relator), Raimundo Carreiro, Ana Arraes e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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